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HISTÓRIA



INTRODUÇÃO

O Brasil é um dom do açúcar

Caio Prado Jr.

Formação do Brasil contemporâneo



Caio Prado Júnior parafraseia o historiador grego Heródoto, que disse o

mesmo do Egito em relação ao Nilo. O imenso rio, com suas enchentes e

vazas sazonais, foi o que propiciou uma agricultura e, a partir dela, uma

civilização. No Brasil, mais que uma cultura para exportação, o cultivo da canade-açúcar forjou o país do ponto de vista cultural, étnico e geográfico.



Diferentemente de culturas como a do café ou do tabaco, o açúcar exige uma

indústria associada. Não basta colher. É preciso moer, cozinhar e purgar. Além

disso, tem pouco valor de subsistência, sendo voltada quase inteiramente para

exportação, o que implica financiamentos, negociações com banqueiros,

acompanhamento de preços em bolsas etc. Assim, desde o início da história do

Brasil esteve presente entre nós um tipo de agricultura com exigências técnicas

especiais, que demandava, além de agricultores, práticos em carpintaria e em

uma precária siderurgia, para cuidar de toda a infraestrutura do cozimento.

Subsidiariamente, era preciso manter uma frota de carros de bois, o que

implicou o desenvolvimento de uma pecuária. Além disso, o senhor de

engenho, mesmo isolado e trabalhando com métodos primitivos, tinha de se

embrenhar pelo mundo das finanças, o que fazia dele um proto-empresário.



Uma vez que técnicos podiam ser importados, mas não mantidos, desde cedo

o trabalhador (o escravo) vai se tornar também aprendiz de técnico, o faz-tudo

que conserta qualquer coisa, mesmo que de maneira precária. Esse

trabalhador que não é especializado, sendo capaz de exercer inúmeras tarefas,

é uma marca do Brasil que chama a atenção de estrangeiros até no século 20.

Quando militares norte-americanos chegam ao Nordeste, na Segunda Guerra
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Mundial, descobrem indivíduos capazes de aprender rapidamente a fazer

serviços sofisticados. E os fazem bem. Esse homem multifacetado, crioulo e

cordial vem dessa cultura que desde o início aliou lavoura e técnica, sem poder

se dar ao luxo de pagar por especialistas.



Para fazer todos esses trabalhos, apelou-se primeiramente para os índios. Mas

o empreendimento não funcionou. Uma explicação corrente, e falsa, é a

preguiça inerente do índio. Uma explicação mais correta deve primeiro levar

em conta que para as várias nações indígenas brasileiras o trabalho tal como é

concebido por um europeu cristão é coisa estranha, pois não há sentido em

padecer no presente em troca de bens pessoais distantes (e incertos) no

futuro, uma vez que falta entre os povos que tinham contato com o colonizador

o senso de propriedade privada da terra. Segundo, e mais importante, é que o

índio só trabalha na lavoura do europeu se estiver cativo e, com sua terra logo

ali ao lado, por que ficar? Fugir é uma alternativa fácil e sempre aberta. Além

do mais, a tribo a que o índio cativo pertence pode trazer dores de cabeça ao

europeu e não compensa, em uma terra nova e cheia de dificuldades, arcar

com mais esse problema, o de ter um contencioso com os aborígenes.



Por outro lado, o negro vem de um lugar distante e a fuga, ainda que possível,

nunca será alimentada pela esperança de voltar a sua terra. Desterrados e

escravizados, viam-se com menos alternativas de fuga e, assim, sujeitavam-se

às condições dos canaviais.



Isso levou a uma maciça importação de negros já no século 16, o que forjou a

cor do brasileiro. Proporcionalmente, eram muito mais numerosos nas

pequenas vilas e nas fazendas do que os elementos branco e indígena.

Embora distantes de suas origens, trouxeram uma cultura que moldou o Brasil

e, conforme queiramos aceitar inteiramente a visão de um Gilberto Freyre,

terminaram por coexistir com o branco em termos dúbios mas afetivamente

próximos. O sociólogo de Casa Grande &amp; Senzala fala do negro escravo,

objeto de uso pela família senhorial, mas também do negrinho companheiro de

brincadeiras do menino branco, ou da negrinha cobiçada pelo senhor e por

seus filhos. Essas relações, embora sempre de subordinação, geraram laços
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entre etnias e classes que podem ter reflexos ainda hoje no caráter do

brasileiro.



Em números, Caio Prado Júnior fala em 7 milhões de negros importados entre

1550 e 1855. Boris Fausto dá 4 milhões. Uma operação que começou

modestamente, foi muito incrementada pelo sucesso do empreendimento

canavieiro e fomentada por fatores secundários, como por exemplo a bula de

Urbano 8º, de 22 de abril de 1639, que proibia a escravização de indígenas.

Em Lisboa, no início do século 16, 10% da população era negra. Já nas Minas

Gerais do século 18, a cifra chegava a 70%.



Outra conseqüência dessa convivência sem regras claras é o "homem cordial"

definido por Sérgio Buarque de Holanda. A regra é a da subordinação do

escravo ao senhor, do negro ao branco. Mas os subterfúgios são tantos, os

cruzamentos explícitos e escondidos tão freqüentes e os frutos de uniões

instáveis e inaceitáveis pelas regras tão claras, que a alternativa é resolver

tudo caso a caso, mais guiado pela emoção que pelo apego a leis. Esse é o

homem cordial, o que não tem nada a ver com a acepção de "benevolente".

Cordial é o homem que age guiado pela emoção. Esse brasileiro, que Sérgio

Buarque identifica em toda a história e que é nosso traço comum ainda hoje,

tem suas raízes na convivência do branco com o negro, colocados juntos pela

primeira vez nestas terras justamente no empreendimento nacional do plantio

da cana-de-açúcar.



A paisagem brasileira também é determinada desde o início pelo plantio da

cana. Os viajantes sempre relatam o "mar verde" que se estende do litoral até

o início das elevações a oeste, em Pernambuco e na Bahia. Tudo o que era

terra baixa estava tomado pelo canavial. As terras mais altas iam sendo

tomadas aos poucos e, antes que servissem ao cultivo, eram desmatadas, para

obtenção de lenha para as fornalhas. Assim, a Zona da Mata pernambucana

hoje não é mais que um nome. A cana foi do litoral até ela, apropriou-se dessa

zona e empurrou o pecuarista para o interior.
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O boi era indispensável ao empreendimento canavieiro, mas não podia de

forma alguma ocupar as melhores terras, as mais rentáveis. Os pecuaristas

são empurrados para o Oeste e é lá que surge uma "cultura do couro", menos

influenciada pelo negro (pois estes eram muito raros na pecuária), e que define

até hoje a cultura nordestina do sertão. Com o passar dos séculos e com as

migrações internas, essa cultura se espalha pelo país, mas permanece

identificável como aquele conjunto de práticas e saber cuja origem remota é o

serviço à cana.



Socialmente, há um elemento importante que começa na cultura da cana no

século 16 e só é efetivamente quebrado no século 20: o caráter feudal do

senhor rural. No início da colonização, os empreendedores portugueses

vinham para o Brasil e recebiam grandes extensões de terra para cuidar.

Deviam trazer insumos para montar seus negócios e poder pagar aos

financiadores da Metrópole. Esta apenas dava a concessão e cobrava o

imposto. Cabia ao senhor não apenas cuidar do sucesso do negócio, mas

cuidar da defesa dele contra invasores de toda espécie, tanto internos, os

indígenas, quanto externos, que constantemente aportavam, muitos com

pretensões coloniais. Assim, o senhor era empresário, juiz, policial e executor.

Esse poder ilimitado não interessava à Metrópole, desde que os rendimentos

aparecessem. Só no caso de o senhor usar essa liberdade de ação para

negociar diretamente com estrangeiros é que Lisboa tentava exercer seu

poder. De resto, o senhor estava só.



É desse senhor que descende o coronel que figura na política brasileira com

proeminência até a revolução de 1930. E esse coronel não é outro senão o

"homem cordial", que manda sem regras claras, que pode ser benevolente ou

violento para com seus apaniguados. O coronel tem empregados e os paga,

mas é nos laços informais que se decidem propriedades, benesses ou

punições etc. Os satélites do coronel são uma grande família administrada

discricionariamente. E se isso vale para os trabalhadores, vale ainda mais para

o núcleo familiar, tanto o restrito como o estendido (a parentela próxima que

habitava o solar).
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O engenho é um feudo completo. Tem casa, igreja, fábrica e senzala. Planta o

que precisa para subsistir e compra no exterior tudo o que não tem. A escola

praticamente se resume ao padre que freqüenta a casa do coronel. De fato,

muitos padres moram nessas casas e cuidam da educação das crianças e da

catequização dos negros e índios. Ainda que a Igreja vez por outra fizesse

éditos a respeito dessa relação complexa entre párocos e senhores, a regra

era mesmo o padre quase empregado do senhor.



Com isso, e com um Estado praticamente ausente nos primeiros dois séculos

de colonização, o engenho se tornava um mundo fechado e completo. As

crianças eram educadas ali mesmo e os senhores só se encontravam em

razão de festas ou para negócios nos pontos de exportação. Disso resulta a

cultura das cidades: as casas de alto nível em Recife e em Salvador pertencem

aos senhores, que lá passam algum tempo do ano. Levam na ocasião família e

criadagem. No engenho, esta fica nas senzalas. Nas casas de cidade, os

sobrados, ficam nos mocambos, nos porões, em contato ainda mais próximo

com a família senhorial. Sua família, no entanto, pode ali permanecer um

pouco mais que o senhor, mas é pouco comum morar nessas casas e dali

administrar as fazendas. No Brasil, a regra é que o senhor e sua família morem

no negócio. E mesmo essa moradia pode ter dois tipos: os engenhos ditos de

partido aberto e os de partido fechado, mais comuns no início da colonização.

Nestes, a casa senhorial dividia paredes com a fábrica.



Todo esse estado de coisas, a educação pulverizada, os engenhos autônomos,

os encontros raros em cidades, de resto precárias, levam aos casamentos

arranjados, visando à continuidade dos negócios, à união de terras. No que diz

respeito à educação da mulher, só mesmo no século 19 é que ela poderá ir a

escolas, embora muitas famílias rurais ricas tenham mantido um sistema de

tutoria (então laica) dentro de casa.



Se esses traços podem ser vistos como negativos em relação ao propósito de

formar uma nacionalidade, pois o que impera é a dispersão e uma certa

anomia, o fato é que a cultura da cana, paradoxalmente, também gerou um

sentimento nacional. Os homens do século 16 eram colonos, gente que
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esperava ganhar e se aposentar o quanto antes, indo passar o resto da vida na

Metrópole. Os homens de meados do século 17 já eram "brasileiros".



A historiografia data essa transição no século 17, com a expulsão dos

holandeses, de que falaremos mais adiante. Ainda que um pouco desse

sentimento anti-holandês tivesse origem econômica (os proprietários brasileiros

estavam endividados com os holandeses, o que tornava sua expulsão algo

vantajoso), o fato é que consumada a expulsão, o Brasil ganhou novo estatuto

dentro do império português, com os senhores das terras em posição de exigir

de Portugal regalias, visto terem retomado o país em nome da Coroa, sem

darem qualquer passo rumo à independência. Já no século 18, esse

sentimento se acirra e começa uma brasilidade mesmo antiportuguesa,

materializada na Guerra dos Mascates, por exemplo, em que a briga era entre

mascates (portugueses comissários de açúcar) e mazombos (portugueses

senhores de terras e descendentes destes já nascidos no Brasil).



Mesmo em um mundo que vive a globalização total já há quase 25 anos, esses

traços do brasileiro (miscigenado, cordial, informal) permanecem e são

facilmente identificáveis na formação do país, já em seu primeiro século.



Agora, com a chegada de outros desafios, como crise do petróleo, a

necessidade de uma mudança de matriz energética e a questão do

desenvolvimento sustentável, a cana-de-açúcar volta ao centro das atenções.

A partir dela, formou-se um país, com todas as suas especializações e facetas.

Agora, esse país forjado na cana volta-se novamente para ela, agregando-lhe

valor. Com isso, a epígrafe de Caio Prado Júnior, pensada para os quatro

primeiros séculos de Brasil, deverá permanecer verdadeira ainda por muito

tempo.
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O PROJETO COLONIAL PORTUGUÊS



Um pequeno país física e economicamente dependia de rotas ultramarinas

alternativas, para comprar na origem e vender seus produtos na Europa sem

precisar pagar o que hoje seriam chamados royalties a potências como os

Estados italianos. Dessa forma, a política colonial portuguesa era basicamente

comercial e extrativa: chegar, estabelecer uma feitoria (um escritório

comercial), fazer escambo com os da terra e voltar com os produtos para

venda.



No Brasil, o extrativismo teve um curto período: o ciclo do pau-brasil. Madeira

nobre cuja tintura era muito valorizada na Europa, foi colhida sem um projeto

de reposição ou de cultivo. O resultado foi a quase extinção do bem. De

qualquer forma, encher navios com pau-brasil não era suficiente para manter

Portugal dono da terra brasileira. Uma costa muito grande e assediada

precisava de mais que pontos esparsos, usados apenas como bases para

incursões de extração.



Daí vem a política das capitanias, que já havia funcionado no arquipélago da

Madeira. Só que o Brasil era mais longe e muito mais extenso e, como

resultado, apareceram poucos candidatos aptos a arcar com a montagem de

expedições de colonização. O jeito foi ceder grandes extensões de costa a

empreendedores que se dispusessem a pelo menos tomar conta do território,

evitando que fosse predado por outros que não portugueses.



Com escassez de recursos e de mão-de-obra, optou-se pelo plantio no Brasil

da mesma cultura que havia funcionado nos Açores e Madeira: a cana das

índias. E, assim, a falta de materiais nobres, como o ouro na América

espanhola, foi contornada pelas extensas plantações de cana, tomando os

litorais de norte a sul do país. Em pouco tempo, no entanto, a lógica do

mercado fez falharem as culturas ao sul da Bahia, distantes demais da

Metrópole.
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MARTIM AFONSO



Esse é um caso emblemático do projeto inicial de colonização. Fora escolhido

para chefiar uma missão ao Brasil, além de suas habilidades técnicas, por ser

companheiro de infância do rei d. João 3º. Seu envio, com uma esquadra de

cinco navios e 500 homens, mostra que Portugal já pensava em sua colônia

em termos diferentes dos iniciais. Era preciso mandar gente ligada mais

diretamente ao Estado (ainda que com financiamento em parte privado) para

criar no Brasil condições de colonização e não simplesmente de extração.



Antes de chegar a São Vicente, onde realmente fez história no Brasil, aportou

em Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro. Depois disso, sua missão era ir até a

foz do Prata (então rio Sólis, em homenagem ao navegador espanhol) para

procurar meios de chegar a um lendário "rei branco", dono de grandes riquezas

e que, mais tarde, seria identificado com o imperador inca. Esse último

propósito falhou, devido às más condições dos navios e das tripulações. Assim,

estabeleceu-se em São Vicente.



Antes disso, na Bahia, já havia deixado gente com a missão de testar mudas

de cana, com vistas a plantação extensiva. Mas, estando ele mesmo no litoral

paulista, e sendo dono de uma capitania com 300 km de costa, iniciou ali uma

plantação de cana-de-açúcar e estabeleceu um engenho. (O sítio desse

engenho, de São Jorge dos Erasmos, pertence desde 1958 à Universidade de

São Paulo e ainda tem restos de materiais, datados como provavelmente do

início do século 17.)



A capitania de São Vicente cresceu lentamente, tanto que, em 1548, ainda

eram apenas seis os engenhos, contando com três mil escravos. Em 1533, um

ano depois de fundar São Vicente, Martim Afonso volta a Portugal, onde é

destacado para missões coloniais na Índia. Lá, pôde usar a experiência

brasileira, não só na construção de embarcações (construiu dois bergantins

quando aportou no Rio de Janeiro, em 1530), mas também na guerra de

escaramuças. No Brasil, combatera contrabandistas franceses.
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